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       LEI MUNICIPAL Nº 003/2001






       Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal






       de  Acompanhamento   e  Controle   Social   do






       Fundo de manutenção do Ensino Fundamental






       e valorização do Magistério  no  Município    de






      Aceguá.





JÚLIO CEZAR VINHOLES PINTOS, Prefeito Municipal de Aceguá, Estado do Rio Grande do Sul.





FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores APROVOU e eu SANCIONIO a seguinte

LEI:





Art.  1º - Fica criado o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério no Município de Aceguá, Órgão de Acompanhamento e controle social sobre a repartição, a transferência e aplicação dos recursos do Fundo.





Art.  2º -  O Conselho será composto por cinco membros titulares e cinco membros suplentes, das seguintes representações:

a) dois representante da Secretaria Municipal de Educação, um titular, outro suplente, indicado pelo Prefeito Municipal;

b) dois representantes do Conselho Municipal de Educação, um titular , outro suplente, eleitos por seus membros ;

c) dois representantes dos professores e diretores das escolas públicas do ensino fundamental, um titular, outro suplente, eleitos por seus membros;

d) dois representantes dos pais de alunos, um titular, outro suplente, eleitos entres os mesmos;

e) dois representantes das escolas públicas do ensino fundamental, um titular, outro suplente, eleitos entre os mesmos;
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§ 1º-  O Conselho será presidido pelo representante da Secretaria Municipal de Educação.





§ 2º- As reuniões do Conselho serão iniciadas com a presença da maioria absoluta de seus membros, convocando-se o respectivo suplente no caso de ausência do Conselheiro titular, sendo exigida para deliberação a maioria simples dos votos.





§ 3º- Perderá o lugar no Conselho o membro que não comparecer a três reuniões consecutivas ou a cinco alternadas, no ano, salvo se a ausência ocorrer  por motivo de força maior, justificada por escrito ao Conselho, na forma estabelecida pelo Regimento Interno.





§ 4º - Ocorrendo a hipótese prevista no parágrafo anterior, a vaga resultante será preenchida, no prazo de trinta dias, por indicação da entidade representada pelo membro excluído, devendo o suplente exercer interinamente a representação neste período.





Art. 3º - O mandato dos membros do Conselho será de 2 anos, permitida a recondução para l mandato subseqüente.





Art. 4º - O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério não terá estrutura administrativa própria e seus membros não perceberão qualquer espécie de remuneração pela participação no colegiado, seja em reunião ordinária ou extraordinária.





Art. 5º - Compete ao Conselho:





I –  o  acompanhamento   e   o   controle   social   sobre    a 

repartição, a transferência e a aplicação dos recursos    do

Fundo;

II- supervisionar a realização do Censo Educacional Anual, sob responsabilidade do Estado;

III- analisar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais atualizados relativos aos recursos repassados ou recebidos à conta do Fundo.





Art. 6º - A periodicidade das reuniões do Conselho serão definidas no seu Regimento Interno.





Art. 7º - O Poder Executivo Municipal, após  a aprovação da presente Lei, fica autorizado a regulamentar a organização do Conselho, que se instalará dentro de 15 dias da edição do referido Decreto.
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Art. 8º -Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2001.





GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ACEGUÁ, 16 de janeiro de 2001.







     Engº Agrº Júlio Cezar Vinholes Pintos









Prefeito Municipal

Registre-se. Cumpra-se

Dr. Cláudio Nery Martins

Chefe de Gabinete

